
 
 

 

 

REGISTRO DE PARTIDO POLÍTICO Nº 0025929-56.2005.6.00.0000  

REQUERENTE: REPUBLICANOS (REPUBLICANOS) – NACIONAL 

ADVOGADO: GUSTAVO LUIZ SIMOES - OAB/DF33658 

ADVOGADO: CARLA DE OLIVEIRA RODRIGUES - OAB/DF33657 

ADVOGADO: SANNY SILVA BRAGA - OAB/DF18969 

ADVOGADO: CRISTIANE RODRIGUES BRITTO - OAB/DF18254 

 

Em 28 de agosto de 2020, o Tribunal, por unanimidade, deferiu parcialmente o 

pedido de anotação de alteração estatutária do Partido Republicano Brasileiro 

(PRB), doravante denominado Republicanos, nos termos do voto do Relator 

[...] 

7. Conclusão  

Ante o exposto, defiro em parte o pedido de registro de mudança 

estatutária promovida pelo Partido Republicano Brasileiro (PRB), 

doravante denominado Republicanos, sem sigla, determinando que a 

grei, no prazo de 90 dias: 

a ) exclua os arts. 29, 53, o inciso I do § 1º do art. 54 e o § 4º do art. 61; 

b) modifique os incisos II do art. 46 e o IX do art. 54. 

É como voto. 

[...] 

 



REPUBLICANOS 

Estatuto 

TíTULO I 
Do Partido, Sua Organização e Objetivos. 

CApiTULO I 

Da Denominação, Duração, Sede e Representação. 

Art. 19 O RI I I NOS, pessoa jurídica de direito privado, com sede e foro na Capital da República, com 
duração por tempo Indeterminado, exerce sua função em âmbito nacional, mediante seu Programa e 
Estatuto. 

Art. 2 2 O ( , Bl r ~IOS é representado em juizo, ou fora dele, pelo Presidente da Comissão Executiva 
Nacional, ou, quando necessário, por seu Vice-presidente, na forma deste Estatuto. 
Parágrofo Único - O [PUBLICA 5 é representado nos Estados e Municípios por seus respectivos 

presidentes estaduais e municipais, a quem caberá responder pela administração interna e pessoal, pela 
administração tributária e pelos débitos Judiciais, sendo intransferlvel a responsabilidade aos nlvel 
superiores da administração partidária. 

CApiTULO 11 154608 
Da Filiação Partidároa 

Art. 32 Somente poderão filiar-se ao REPU! .ICANOS eleitores em pleno gozo dos seus direitos políticos, na 
forma da lei e das resoluções da Comissão Executiva Nacional, e que declarem a adesão ao Programa, a 
Estatuto e ao Código de Ética do EPUBlIC, ~o~ e, consequentemente, a todas às normas e condições 
administrativas. 

Art . 42 A filiação partidária será realizada junto ao órgão de administração municipal, na circunscnção do 
domicilio eleitoral do novo filiado, na forma e modelo determinado pela Comissão Executiva Nacional. 

Art. SV Nos Municípios onde o PUBLICAr OS não estiver organizado e nos casos de personalidades 
polotlcas de renome no Estado, a filiação partidária deverá ser requerida junto ao órgão de administração 
estadual, cabendo à Executiva Estadual, neste último caso, encaminhar imediatamente a ficha de fili,açiic , 
ao órgão de administração partidária municipal na circunscrição do domicílio eleitoral do novo filiado . 

§ lV No caso de personalidade polltica de expressão nacional, caberá à Comissão Executiva Nacional 
promover a filiação partidária, mediante o abono do Presidente da Executiva Nacional, do Vice-Presidente 
ou do Secretário-Geral, devendo comunicá-Ia e enca minhá-Ia, imediatamente, ao órgão de adminostração 
municipal da circunscrição do domicilio eleitoral do novo filiado. 

§ 22 A filiação de líderes partidários ou de dirigentes de outras agremiações deverá ser confirmada pela 
Comissão Executiva Estadual e, no caso de lideres e de dirigentes nacionais, pela Comissão tX,eCl)(l"'l 

Nacional. 
§ 3v A filiação será concretizada, em todo caso, com o conhecimento do órgão executivo municipal. 

Art. 6 Q Solicitada a filiação, será expedido e afixado na sede do REPUBLICANOS no Municlpio, edital de 
comunicação, pelo prazo de 3 

§1 2 Qualquer filiado poderá i 
por meio de manifestação 
§22 Havendo impugnação, o 

quatro) horas, en,carnirlhando-I lh, 
Improrrogável de 3 (três) dias, 

2" TABELIÃO DE NOTAS E p"'lITl.m 
B""sllIA -D'STRIT' DFE»tR"'- a afixação do edital, 

~_"':-::"::' --~':::"=-~''''=-:::;-~·· 6;:-~:r~",~·..,~;-:,~· ~' ~ijt---':---,ado em 24 (vinte e 
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ltraditório, no prazo 
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§3º Nos casos das filiações patrocinadas pelos orgãos estaduais e pelo órgão nacional do 
a estes cabera a apreciação das posslveis Impugnações, sendo sempre considerados os Interesses naclona" 
c a evolução polltica do 

§4 2 Da decisão sobre a filiação partidária, caberá recurso ao órgão da adminlstraçã ~l~smor.o/ 
Imediatamente superior, no prazo de 3 (três) d ias, contados da decisão. .. 639 
952 Os recursos não terão efeito suspensivo. "",'s.o 
962 A deCisão da Comissão Executiva Nacional e terminativa, sa lvo quando expressamente con rarla a el 

ou ao Estatuto do l H ~. 

§72 O orgão julgador poderá converte r o julgamento em diligência, quando o conteudo do recurso não 
for completo ou deixar dúvidas para elucidação do caso. 

989 Esgotado o prazo de Impugnação, sem qualquer manifestação, a filiação partidária sera considerada 
deferida, devendo o órgão de administração municipal providenciar a anotação junto ao Cartorlo Eleitoral 

Art. 7 2 0 cancelamento da filiação partidária dar-se-a por ' 
I - Morte; 
11 - Perda dos direitos políticos; 
111 - Desligamento voluntário; 
IV - Expulsão, na forma do Estatuto; , 
V - Inadlmplencia dos recolhimentos das contribuições estatutárias; 
VI - Infrlngencia ao § 30, do art . 14 deste Estatuto. 

, . Offclo de B, .. llIa - Df 
N" d .. Protocolo 

15460B 
ReclSlrll de Pnsoa. Jun~IOIS 

Parografa Único. O filiado que desejar se desfiliar do lP IIR . O' deverá comunicar sua pretensão. 
por escrito, ao órgão de administração municipal a que for vinculado e ao JUIZ Eleitoral da circunscrição 

Art. 8 º Na forma da Lei, o R[ L1CAI S enviará as relações de filiados à Justiça Eleitoral. 
Parágrafo Unico - O não cumpnmento dos prazos determinados pela Lei dos Partidos POllticos, sem Justa 

causa comprovada, poderá sujeitar o responsável às medidas disciplinares. 

Art. 9 º Para atualização dos cadastros de filiados, o órgão de administração mUnicipal envia rá a Comissão 
Executiva Estadual a relação atualizada de filiados até a 15 de maio e até 15 de novembro de cada ano. 

§1 2 A Comissão Executiva Estadual deverá enviar à Comissão Executiva Nacional a relação de filiados em 
todos os Munidplos do Estado, com o respectivo endereço, até 30 (tnnta) dias após o recebimento das 
listas de que trata o caput deste artigo. 
§2º As listas deverão ser encaminhadas por e-mail ou por qualquer outro meio magnético ou, em ultimo ,-

caso, em listas impressas. 
§3 2 Na segunda semana dos meses de abril e outubro de cada ano, o k BLle J;;, por seus órgãos de 

direções municipais, estaduais ou nacional, deverá remeter, aos juízes eleitorais, para arquivamento, 
publicação e cumprimento dos prazos de filiação partidaria para efeito de candidatura a cargos eletivos, a 
relação dos nomes de todos os seus filiados, da qual constará a data de filiação, o numero dos t ítulos 
eleitoraiS e das seções em que estão inscntos. 

§ 4 2 O não cumprimento dos prazos estipu lados nesse artigo, sem justa causa comprovada, poderá sujeitar 
o responsável às medidas discipl inares. 

CAPiTULO 111 
Dos Direitos e Deveres dos Filiados 

Art. 10. São direitos dos filiados REPUBl ANOS: 
a) Votar e ser votado, na forma do Estatuto, para composição dos órgãos da administração parti dá na, 
b) Participar de todas as reuniões partidanas abertas do PU~ _ANO!> e manifestar-se livremente, 
c) Defender-se das acusações ou punições recebidas; 
d) Participar das campanhas eleitoraiS dos candidatos apOiados pelo .lt>UBl .... ,,' 
e) Ser convocado para as reuniões partidárias; 
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f) Ter acesso à lista de filiados e prestação de contas do PfPUBlICANOS; 
g) Denunciar Irregularidades; 
h) Defender seu ponto de vista, sem retaliações, sobre assuntos políticos polêmicos ou que contrariem 

seus Interesses políticos; 
1)05 filiados, com exceção dos que respondem pela administração partidária, não responderão 

subsidiariamente pelas obrigações contraídas em nome da agremiação. 

Art. 11. São deveres dos filiados REPI BUCA OS 

a) Cumprir e fazer cumprir as normas estatutárias, o Programa, o Manifesto e as decisões dos órgãos de 
administração partidária; 
b) Participar das atividades do PEPUBlICANOS, difundir suas ideias e propostas; 
c) Combater todas as manifestações de discriminação social de gênero, de orientação sexual, de cor, de 

raça. de idade ou de religião; 
d) Manter conduta compatível com os princlpios éticos do RFPUBlICANOS; 
e) Contribuir financeiramente com a agremiação, na forma deste Estatuto, e participar das campanhas de 

arrecadação de fundos para o REPUl1l1CA Os; 
f) Apoiar os candidatos escolhidos e aprovados pelo REPURlICANOS, em todas as eleições; 
g) Comparecer, quando convocado: para prestar esclarecimentos aos órgãos da administração partidária 
h) Comparecer nas reuniões ordinárias e extraordinárias do órgão de administração partidária a que 

vinculado; 
, 

I) Quando nomeado ou eleito, exercer função pública, 
prtncíplos programáticos e orientação do REPUUUC NOS. 

com probidade, transparência. fidelidade aos 

TITULO 11 
Dos Órgãos da Administração Partidária 

Capítulo I 

Da Composição dos Órgãos Partidários 

Art. 12. São órgãos do REPLBlICA O~, nas respectivas áreas jurisdicionais: 
I - De deliberação: as Convenções; 
11- De direção: os Diretórios e os Conselhos Pollticos; 
111 - De ação parlamentar: as bancadas; 
IV - De execução: as Comissões Executivas; 

,. OIIe/o de era.lUa • DF 
N° ti .. ~f"otocolo 

15460B 
Regiatro de Pessoa. Jur/dicas 

V - De cooperação: os C-onselhos de Etica e PiScai, os Departamentos, o Instituto, a Fundação e os 
Movimentos Sociais e Setoriais. 

§1 2 Para os munidpios e estados onde não haja diretório organizado na forma deste Estatuto, o órgão de 
execução imediatamente superior designará Comissão Executiva Provisória, formada por, pelo menos 5 
(cinco) e 12 (doze) membros, respectivamente, que acumulará as atribuições de Diretório e de Comissão 
Executiva. 

§2 9 Os membros da Comissão Executiva Provisória deverão ser, preferencialmente, eleitores da 
circunscrição, salvo nos casos de intervenção, quando poderá o órgão interventor, nomear, entre os 
filtados de todo o pais, o presidente da Comissão Provisória Interventora, que assumirá provisoriamente os 
trabalhos, até a nomeação de substituto ou de eleição de novo Diretório. 

§ 32 A Comissão Provisória será organizada por 1 ano e 11 meses (Um ano e Onze meses), por decisão da 
maioroa simples da Comissão imediatamente superior. 

§ 49 Haverá substituição dos 2' TABELIÃO DE 3S hipóteses do artigo 

fiJ _~~I ~_ 59, devendo a substituição 
Imediatamente superior. 

§ 59 Apos o prazo estipulado 
l xtintas, por decisão da ma' 
§69 Os casos omissos, serão 

'--- Comissão Executiva 

Para consultar 8 (; 9889: wW1f. lji~l\ju8 . br 
11 da Setembro d~ 2019 
RITA OUOES BArAO PI:REIRA 
ESCREVENTE NOTARIAL 

fiel do original 

,o ser dissolvidas e/ou 
rior 
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Art. 13. Nos municlpios com mais d.!! um milhão de habitantes, cada unidade admf'l'1~ir.tlI:fIl:::..e:~~WI.._ 
eleitoral será equiparada a munlclpio. 

W EW1
()! 

.. 640 

CApiTULO 11 
Das Convenções 

~~~~~~~s~~~ Art. 14. As Convenções, orgão máximo da administração partidária, serão convocadas pelo re 
pelo Secretároo-Geral do respectivo orgão de execução, pela maioria dele ou pela maiOria do orgao de [ 
dlreçáo, por meio de edital publicado na imprensa local, ou, na falta desta, afixado na Sede do 

L " ou no sítio eletrônico do REPUBLICANOS, ou local público, ou em jornal de grande 

Circulação ou, ainda, mediante comunicação pessoal. 
§ 12 Nos Munlclplos com mais de um milhão de habitantes, diVididos na forma do art. 13, as Convenções 

serão convocadas pelo Presidente Estadual do REPUI.ILllAfIoO . 
§22 As Convenções para eleição do Diretório, em todos os níveis, obedecerão ao calendároo nacional 

defin ido pela Comissão Executiva Nacional. 
§3º A desobediência ao disposto no parágrafo anterior sujeitará o responsável a processo disciplinar, com 

Indicativo de expulsão e anulará, automaticamente, as deliberações da Convenção, independente do 
orum da reunião. 

§4º Os orgãos municipais e estaduais poderão realizar convenção fora do calendário nacional, para , 
definição dos respectivos diretoroos, se assim for autorizado expressamente e por escrito pela Comissão 
Executiva Nacional. 
§5º O edital deverá Ser publicado com antecedência mínima de 3 (três) dias em se tratando de convenção 

naCIonal e 7 (sete) dias em se tratando de convenção estadual e municipal, devendo informar o local, a 
hora e data da realização da convenção, bem como do objeto da convocação. 
§6º As Convenções poderão ser Instaladas com qualquer número, mas apenas deliberarão com o mlnlmo 

de 20 % (vonte por cento) dos votos possíveis, salvo aquelas para eleição do Diretoria, quando sera eXigido 
o quorum mínimo de li, (dois terços) dos votos possíveis, sendo permitido o voto por procuração, vedado 
o voto cumulativo, salvo na hipótese do §32 do art. 5I. 

§72 Nas Convenções para eleição do diretório, serão eleitos também os delegados para Convenção 
Imed iatamente superior, por meio de voto secreto, salvo se houver apenas uma chapa registrada, quando 
poderá ser realizada a votação simbólica. 

§82 E assegurado a cada município onde o REP IBLlCAr 0' tiver Diretório organizado, o direito a 2 (dOIS) 
delegados e 2 (dois) sup lentes, sendo um eleito pelo Conselho PolítiCO Municipal e um eleito pelos filiados, 

ficando ressalvado que: " 
I - Os filiados poderão eleger um delegado e SeU suplente, desde que na última eleição para vereador o 

(" O tenha atingido 1,5% dos votos de legenda na referida circunscrição 
§92 É assegurado aos Estados e ao Distrito Federal onde o RE BlICAI'40S tiver Diretório organizado, o 

direito a 2 (dois) Delegados e 2 (dois) suplentes, sendo um eleito pelo Conselho Político Estadual e um eleoto 
pelos delegados municipais, ficando ressalvado que: 
I , OS delegados municipais poderão eleger um delegado para a Convenção Nacional, desde que na última 

eleição para Deputado Federal o EPUBlllANOS tenha atingido 1,5% dos votos de legenda na referoda 
circunscrição. 

Art. 15. As chapas de candidatos a membros efetivos e a suplentes do Diretório e de Delegados e de seus 
suplentes deverão ser registradas no respectivo órgão partidário de execução, com antecedênCia mlnima 
de 20 (vinte) dias da respectiva convenção, e apresentadas pela maioria absoluta do órgão de execução, 
ou por 1/3 (um terço) dos membros do Diretóroo, ou ainda, por 20 % (vinte por cento) dos convencionaiS. 
Paragrafa Única - Se achar necessário, e por deliberaçãa da maioria por meio de decisão fundamentada, a 
Com issão Executiva poderá autorizar o registro de chapas com o prazo Inferior ao definido no caput. 
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CAPITULO 111 
Das Convenções Nacionais 

Art . 16. As Convenções Nacionais serão compostas por : 
I - O Diretório Nacional; 
11 - Os Delegados eleitos pelas Convenções Estaduais; 
111- Os Deputados Federais, os Senadores, os Governadores, os Vice-Governadores, os Prefeitos de capitais 

e os Vice-Prefeitos de capitais; 

IV - Os membros do Conselho Político Nacional; 
V - Os Presidentes dos diretórios estaduais e quando for o caso pelos Presidentes das Comissões EstaduaiS 

Provisórias; 
VI - Os membros dos Conselhos Políticos Estaduais. 

Art. 17 - Compete, eKclusivamente, à Convenção Nacional do REPUBLICANOS: 
1- Eleger os membros do Diretório Nacional; 
11 - Escolher os candidatos à Presidência e à Vice-Presidência da República; 

111 - Deliberar sobre Coligações Partidánas NaCionais; 
IV - Conhecer e julgar os recursos contra os órgãos de direção Estadual; 
V - Alterar o Estatuto, o Programa e o Manifesto do I .PIJBUC "'OS, por maioria absoluta observada 

ressa lva do art. 60; , 
VI - Deliberar sobre fusão, Incorporação ou eKtinção do R PUBLICANOS; 
VII-Estabelecer as diretrizes pol/ticas a serem seguidas pelo RrpUBLICANOS; 
VIII - Praticar outros atos previstos em lei e neste Estatuto; 
IX - Delegar poderes à hecutiva Nacional para estabelecer normas de ética e disciplina partidária . 

Art. 18. As Convenções Nacionais serão presididas pelo Presidente Nacional do REPUr L r NO., ou 

Vice-Presidente nos casos de impedimento ou impossibilidade, e terão suas regras de funcionamento 
fixadas pela Comissão Executiva Nacional. 

Art. 19. Se a Convenção Partidária de nível inferior se opuser, na deliberação sobre coligações, às diretrizes 
legitimamente estabelecidas pela Convenção Nacional, os órgãos superiores do REPUBLICANOS, poderão, 
nos termos deste Estatuto, anular a deliberação e os atos dela decorrentes. ,. Oficio de a",.IIo. - DF 

N· cfn ProtocolO 

CApITULO IV 
Das convé'"nções Estaduais 

154608 
R8Q1ItrO de Pessoas Juridtcas 

Art. 20. As Convenções Estaduais serão compostas por: 
I - Pelo respectivo Diretório, ou, quando for o caso, 
11 - Delegados Municipais eleitos pelas Convenções Mu 
111 - Membros do Conselho Pol/tico Estadual; 
IV Os Deputados Federais, Estaduais, Distritais, 

respectivo Estado, 
V - Os Presidentes dos diretórios municipais ou, 

Municipais Provisórias; 
VI - Os Membros dos Conselhos Políticos MUnicipais. 

Art. 21. Compete às Convenções Estaduais e Distrital: 

~~=!,.. c",. .... ;::i-A~~üÃO'D~ NOTAS ~.cIi"'Slro 
BRASluA - OISlIRIIT' ~EOE~N-
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I - Eleger o Diretório Estadual/Distrital, para mandato de (dois) anos; 
II - Eleger 2 (dois) delegados para Convenção Nacional, sendo 1 (um) eleito pelos conselhos polfticos 

mUniCipaiS e 1 (um) eleito pelos delegados municipais; 
III - Indicar candidatos aos cargos eletivos de Deputados Estaduais, Distritais, Deputados FederaiS, 

Governador, Vice-Governador e Senadores na respectiva circunscrição; 
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• 

v - Julgar os recursos contra os órgãos de administração nos Mumclpios; 
VI Deliberar sobre coligações partidárias nas eleições estaduais, com observação do disposto no art 19 

deste estatuto, 
VII - Eleger o Conselho Fiscal e o Conselho de Ética. 

" 64 1 
CAPiTULO V 

Das Convenções Municipais 

Art. 22. Observada a norma do art. 12 deste Estatuto, as Convenções Municipais realizadas para a elelçao 
do Diretório Municipal, serão compostas da seguinte forma : 

1- Pelo respectivo Diretório, ou, quando for o caso, pela Comissão Executiva Municipal Provisória, 
li -Pelos Vereadores, Deputados Estaduais, Deputados Federais e Senadores filiados ao 

naquela circunscrição; 
naquela III-Pelos Prefeitos, Vice-Prefeitos, Governador e Vice-Governador filiados ao P 

circu nscrição ; 
IV-Pelos membros do respectivo Conselho Polftico Municipal; 

l ' OfIcio d. e_lUa _ DF 
N - <1,. Protocolo 

V- Pelos filiados naquela circunscrição. 1 5 4 6 O B 
paragrafo Unlca - Para se constituir Diretório Municipal deverão ser observados os W~ro~ l1línlmos de 

0,3% de filiados em relação ao número de eleitores por Município e no Distrito Fede . m ISSOU J.JIIO.c.S , 

Art. 23. Compete às Convenções Municipais: 
I - Eleger o Diretório Municipal e seus suplentes, para mandato de 02 (dois) anos; 
11 - Eleger 2 (doIs) delegados e 2 (dOiS) suplentes para a Convenção Estadual, sendo 1 (um) eleito pelos 

Conselhos Políticos Municipais e 1 (um) eleito pelos filiados, observando a regra do § 8 ° do art. 14; 

111 - Eleger o Conselho Fiscal e o Conselho de Ética; 
IV - Esco)her os seus candidatos a Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores das eleições Municipais; 

V - Deliberar sobre as coligações part idárias Municipais, com observação do disposto no art. 19 deste 

estatuto. 

C APiTULO VI 
Das Convenções Eleitorais 

Art. 24. As Convenções Eleitorais Nacionais/Municipais/Estaduals/Distntais convocadas para indicar os 
candidatos a cargos eletivos, deliberar sobre coligações e outras matérias relativas ao processo eleitora l 

serão compostas: " 

I - Pelo respectivo DiretÓriO, ou, quando for o caso, pela Comissão Executiva Provisoria da respecti va 

Circunscrição; 
11 - Pela respectiva bancada na Câmara dos Deputados Federal/Municipal/Distrital e Assemblelas 

Legislativas; 
III -pelos Deputados Estaduais, Deputados Federais, Senadores, Prefeitos, Vice-Prefeitos, Vereadores, 

Governador e Vice-Governador filiados ao r PUBU(.ANO!> naquela circunscrição; 
IV - Na hipótese do artigo 14, pelos Presidentes dos órgãos de direção das unidades administrativas ou 

zonas eleitoraiS; 
V - Pelos membros do Conselho Político MuniCipal, Estadual/Distrital ou Nacional de acordo com a natureza 

das eleições; 
§ 12 Para concorrer a chapas de candidato a cargos eletivos, o filiado deverá estar em dia com todas as 

suas obrigações partidárias, inclusive fi nanceiras, e deverá, a partir de deliberação do Conselho PolítiCO 
Estadual, assumir a responsabilidade de contribuir com suas despesas de campanha, sob pen a de 
substituição a bem da ordem partidária; 
§2º Escolhidos os candidatos, a respectiva Comissão Executiva, ou Comissão Especial por ela deSignada, 

providenciará os registros de candidaturas, na forma da lei , Junto ao órgão competente da Justiça Eleitoral 
§3º O candidato escolhido entregará, em temP9, todos os documentos exigidos por lei à Comissão 

ql' ~ #;y 
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Executiva, ou à Comissão de registro de candidatura para envio à Justiça Eleitoral, sob pena de ser 
substituído. 
§42 O candidato, na forma da lei, poderá providenciar o seu próprio registro, entretanto, se assim o fizer, 

exime o órgão de execução do REPUBLICANOS de responsabilidades. 
§52 Se o candidato escolhido pelo REPUBLICANOS for declarado inelegível, com sentença transitada em 

Julgado, ou não atender as condições de elegibilidades definidas por lei, a Comissão Executiva por 
deliberação da maioria e com a anuência expressa da Executiva Nacional, escolherá e providenciará o 
registro de substituto, na forma da lei, procedendo à imediata comunicação ao órgão da Justiça Eleitoral. 
§6° Os casos omissos, serão regulados por resolução específica para cada pleito eleitoral, aprovada pela 

Comissão Executiva Nacional. 

CApiTULO VII 
Dos Diretórios 

Art.2S. Os Diretórios serão eleitos pela respectiva Convenção para um mandato de 4 (quatro) anos no que 
concerne ao Diretório Nacional e 2 (dois) anos de mandato para os diretórios estaduais e municipais, e 
serão declarados empossados imediatamente após a proclamação dos eleitos. 
Parágrafa Unica - Serão considerados eleitos: 
1- A chapa única se obtiver, pelo menos, 30% (trinta por cento) dos votos válidos; 
11 - Os componentes de chapa que obtenham, peld menos, 70% (setenta por cento) dos votos válidos; 
III - Não ocorrendo nenhuma das hipóteses anteriores, o Diretório será composto pelas chapas que 

obtiverem, no mínimo, 30% (trinta por cento) dos votos válidos, na proporção de 90% (noventa por cento) 
para a chapa mais votada e 10% (dez por cento) dividido proporcionalmente entre as demais. 

Art. 26. Os Diretórios são formados, respectivamente: 
I - DiretÓriO Nacional por 50 (cinquenta) membros titu lares e 25 (vinte e cinco) 
11- Diretório Estadual e Distrital por 20 (vinte) membros titulares e 10 (dez) supl 
111- Diretórios Municipais por 05 (cinco) membros titulares e 2 (dois) suplentes. 

1· Oficio de a",.Ui. - DF 
N· d'" PTotocolo 

plentT~ 4 fi O 8 
tes; 

R iIIro de Pessoas Jurldicas 

Art. 27. Os Diretórios se reunirão por convocação do Presidente, ou por, pelo menos, 2/3 (dois terços) de 
seus membros. 

Parágrafo Único - A convocação será feita por edital publicado em jornal, ou no sítio eletrônico do 
. OS, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, ou afixado na sede do EPl. o IC ~ , 

determinando local, hora e objeto da reunião. 

" 
Art.28. Compete aos Diretórios: 

I - Eleger, por voto secreto, a respectiva Comissão Executiva, entre os membros do Diretório; 
11 - Eleger os membros dos Conselhos de Ética e Fiscal no nível de sua jurisdição, ou delegar poderes à 

Comissão Executiva de seu nível; 
111 - Conhecer e julgar os recursos contra a Comissão Executiva de seu nível; 
IV -Baixar resoluções, instruções ou normas que viabilizem o bom andamento da administração 

partidária; 
V - Administrar o patrimônio social, adquirir, alienar ou hipotecar bens; 
VI - Praticar outros atos que não sejam proibidos por lei, ou pelo Estatuto do REPUPL CAN 
VII - Exercer ação disciplinar, apurar denúncias e punir os membros Executiva de sua 

JUrisdição, ou qualquer filiado pelo respectivo órgão de eX'~ClJÇ8 
VIII - Compete, exclusivamente, ao 

Comissão Executiva Nacional, nos 
IX - Compete, ao Diretório Nacional 
§1 2 Se o Diretório de nível inferior 

superior, a Comissão Executiva 
destitUir os atos praticados, todos 

2" TABELIÃO DE "p"nlco,';;- " ' -'~ "'os membros da 
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causa ao problema; 
,,}O Em caso de renúncia de membros do Diretório, na forma do artigo 14, §2 0, a Executiva Nacional 

estabelecerá um novo calendário para realização de convenção objetivando eleição de novo d,retorio 
r.1Ul=)oj(7::_==!lIl"'l:::W'" 

Art. 29. Os Diretorias, em todos os nlVelS, poderão ser reconduzidos, no todo ou em parte, por 
unanlme da Comissão Executiva NaCional, que definira, em ata, a extensão da recondução e 
novo mandato, que não poderá ser Inferior a 2 (doIS) anos. 

CAPITULO VIII 
Das Comissões Executivas 

"ber~~~ 
tempo do _,UI 

Art. 30. As Comissões Executivas serão eleitas pelo respectivo Diretório, por meio de voto secreto, sendo 
permitido o voto por procuração. 

Art. 31. As Comissões Executivas poderão ser reconduzidas, no todo ou em parte, por decisão da maiOria 
absoluta do Diretório, desde que composta na forma do art . 28, Inciso I, e seja definido a extensão e o 
tempo do novo mandato que obedecerá ao período de Vigência do respectivo Diretório. 

§19 - Em caso de renúncia de membros da Comissão Executiva eleita pelo Diretório, poderá o mesmo 
determinar nova eleição da respectiva comissão executiva; 

§22 - Em caso de renúncia de membros da Comissão Executiva PrOVISÓria Estadual, O ~(*~MilraIllI~IDF 
caberá a Comissão Executiva Nacional e/ou Estadual indicar a nova comissão executl provlsóriarolOCo,o 

154608 
Art. 32. As Comissões Executivas deliberam pelo voto da maioria de seus membros. 

~1IIro de Pessoas JUfldlCts 

Art. 33. Em caso de ausências e nos impedimentos, os Presidentes e demais integrantes das Executivas 
"'>r~n su bStltuldos, automaticamente, pelos outros membros, na ordem decrescente de seus cargos. Este 

artigo nào se aplica no caso de renúncia . 

Parágrafo única - Após a substituição dos membros ausentes, os suplentes serão convocados para 
complementação do quórum, se necessário. 

Art. 34. As Comissões Executivas terão a seguinte composição: 
I - ComISsão Executiva Municipal : Presidente, Vice-Presidente, Secretário, Tesoureiro, Lider da Bancada 

na Camara MUniCipal, ou na ausênCia deste, o Vogal; 
11 - Comissão Executiva Estadual : Presidente, Primeiro e Segundo Vice-Presidentes, Secretário·Gera l. 

Primeiro e Segundo Secretários, Primeiro e Segundo Tesoureiros, 03 (três) VogaIS, L1der da Bancada na 
Assemblela Legislativa, ou na ausência deste, outro Vogal ; 

111 - ComISsão Executiva NaCional: Pr~s idente, Primeiro, Segundo, Terceiro e Quarto Vice-PreSidentes. 
Secretário-Gerai, PrimeirO, Segundo e Terceiro Secretários, Presidente de Honra, Tesoureiro, Primeiro e 
Segundo Tesoureiros, Llder na Cãmara dos Deputados, Líder no Senado Federa l, OS (Cinco) VogaIS e 04 

(quatro) Suplentes. 
Paragrafo Única - O Título de Presidente de Honra do " NO. será concedido pela ComISsão 

Executiva NaCional ao membro filiado que, por suas atitudes e posturas, pelo reconhecimento do caráter 
Ilibado e compromisso partidario, contribUir com o crescimento do U 8llCAN em nlvel nacional. 

Art. 35. A Comissão Executiva será convocada por seu Presidente ou pela maioria absoluta de seus 
membros, por meio de correio eletrônico, ou mensagem eletrônica, ou contato pessoal , informando o local, 

o dia, a hora e o objeto da reunião . 

Art. 36. Compete ao Presidente da Comissão Executiva: 
1- Representar o BUCAN" ativa e paSSivamente, em JUIZO, ou fora dele, no grau de sua jUrisdição; 
11- Convocar e presidir as Convenções Partidárias, as reuniões do Diretório e da ComISsão Executiva em 

seu nfvel; 

Num. 31288688 - Pág. 13Assinado eletronicamente por: Ana Paula de Freitas Araújo Paiva - 05/06/2020 17:23:08
https://pje.tse.jus.br:8443/pje-web/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20060517230621200000030847534
Número do documento: 20060517230621200000030847534

wilton.freire
Riscado



111- Convocar os suplentes, na ordem de sua colocação na chapa de sua eleição, no caso de ausencia ou 
Impedimento dos titulares; 

IV Exercer a direção do PEPUrl.lCAfljO ,sob sua competência, cumprindo e fazendo cumprir a legislação 
pertinente, o Programa e o Estatuto; 
V- Representar, em conjunto com o tesoureiro, o E"lIBUl NI S junto às instituições financeiras, para 

emissão de cheques e movimentação bancária; 
VI- Autorizar a receita e a despesa, ou delegar competencia e atribuições aos membros da Comissão 

Executiva, respondendo, em conjunto com estes pelos atos administrativos a exação do cumprimento da 
lei, do Programa e do Estatuto do IC 
VII- Admitir e demitir pessoal. 

Art. 37. Compete aos Vice-Presidentes: 

I Substituir o Presidente nos casos de ausência ou Impedimento; 
11 Colaborar com a Presidência na administração partidária e na exigência do cumprimento da lei, do 

Programa e do Estatuto; 
111- Exercer outras funções que lhe forem atrlbufdas pelo Presidente, ou pela Comissão Executiva a que for 

subordinado. 
parágrafo Unica - O Vice-Presidente poderá substituir o Presidente inclusive na administração flna"cei,1 

do r . I" desde que por autorização elCpressa da maioria absoluta d~a~ae~'~-~;i1I!l!~ii\ 
cabendo a essa formular ata deliberativa para viabilizar a atividade do Presidente • ~rotOCOIO 

Art. 38. Compete ao Secretário-Geral: 
I Substituir o Presidente e os Vice-Presidentes quando ausentes ou Impedidos; R \SIlOdeP~Jurid1Cól6 
11 Coordenar as atividades partidárias de todos os órgãos de apoio e cooperação; 
111 Administrar as atlvid'ades do pessoal contratado pelo R"I'IIBLlCAN. , devendo, Incl 

supervisionar os registros funcionais, taxas e contribuições exigidas por lei; 
IV - Organizar e administrar o quadro de filiados, agindo sempre em função da atualização, da Informação 

e da transparência, encaminhando as listas sob sua responsabilidade ao órgão de execução em nível 
Imediatamente superior e a Justiça Eleitoral ; 
V - Manter o Presidente e Comissão Executiva informado das notificações e exigênCias dos órgãos da 

Justiça Eleitoral; 
VI -Organizar, em conjunto com os demais Secretários as reuniões partidárias, as Convenções, 

supervisionando as atividades, a redação e atualização de atas, listas de presença, urnas, votos e demais 
atos oficiais em cada reunião; ,. 
VII- Supervisionar o andamento e desempenho das ações e atividades das executivas EstaduaiS, executivas 

das Capitais e dos municípios acima de 2PO (duzentos) mil eleitores, com o objetivo de emitir opiniões e 
pareceres tanto para a executiva nacional quanto a executiva supervisionada; 
VIII- Participar das articulações políticas nos Estados, MUnlclpios e no Distrito Federal em conjunto com o 

Presidente ou Vice-Presidentes e/ou na ausência destes; 
IX - Supervisionar as execuções das atividades das secre 

Estatuto do "'0· ; 
X - Promover ações de mobilização de filiados; 
XI SupervIsionar as atividades dos movimentos sociais e 

Parágrofo único: as hipóteses constantes nos incisos VII 
Execu tiva Nacional. 

Art. 39. Compete ao Primeiro Secretário 
1- Substituir o Secretário-Geral em caso de ausência ou im 
11- Coordenar e atualizar a lista dos membros de 

:zo TABELIÃO DE 
BRASlllA-
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IV- Promover e supervisionar as filiações partidárias em seu nivel, fornecer as informações ao Secretarlo­
Geral para atualização nacional ; 
V- Executar outras atiVidades determinadas pelo Presidente, ou pela Comissão Executiva de seu nlvel 

=:-::-'::::==~. 
Art. 40. Compete ao Segundo Secretário: .. 
I SubstitUIr o Primeiro Secretário em caso de ausência ou impedimento; 
11- Aux iliar o Secretário-Geral e o Primeiro Secretário nas atiVidades a estes pertinentes, 
111- Exercer outras atividades a ele atrlbuldas pelo Presidente, pela Comissão Executiva de seu nivel. 

Art. 41. Compete ao Terceiro Secretário. 
1- SubstitUir o Segundo Secretário em caso de ausência ou impedimento; 
11 - AUXIliar o Secretario-Gerai, o Pnmelro Secretáno e o Segundo Secretário nas atividades a este~ 

pertinentes; 
111- Exercer outras atividades a ele atribuidas pelo Presidente, pela Comissão Executiva de seu nlvel. 

Art. 42. Compete ao Tesoureiro : 
1- A administração conjunta com o presidente, os bens pecuniários do .jLl 
li -Assinar com o Presidente tis cheques, títulos, cartões de crédito e outros documentos de 

responsabilidade financeira do REPUISLICANOS; 
111- Manter documentos e prestar contas à Justiçà Eleitoral na forma da Lei; 
IV- Efetuar pagamentos, recebimentos e depósitos bancários, com a observação do art. 36, inCISO VI deste 

Estatuto; 
V- Responder em conjunto com o Presidente, judiCialmente e extraJudicialmente, pela movimentação 

financeira e utilização de recursos do UBL.C, 
VI - Prestar contas ao órgão de execução imediatamente superior, na forma deste Estatuto; 
VII Organizar os balanços financeiros do REPU CANO:', nas datas próprias e submetê-los ao Conselho 

Fiscal, à Comissão Executiva e à Justiça Eleitoral; 
VIII - Manter, rigorosamente, em dia a escnta financeira do REPL ~ 

IX- Supervisionar as atividades das tesourarias, zelando pelo cumprimento da lei e do Estatuto do 
In 

Art. 43. Compete ao Primeiro Tesoureiro : 
1- AUXiliar o Tesoureiro nas funções da tesoura na; 
11- Substituir o Tesoureiro nos casos de ausência ou Impedimento . . " 

Art. 44. Compete ao Segundo Tesoureiro: 
I - Auxiliar o Primeiro Tesoureiro nas funções da tesouraria; 

, . OfIcio de il,..lIla - DF 
N - ri .. Protocolo 
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11 Substituir O Primeiro Tesoureiro nos casos de ausência ou Impedimento. 

Art. 45. Compete aos vogais : 
1- Participar das reuniões e das decisões pol íticas e administrativas do l .aur n 
11 - Votar nas deliberações da Comissão Executiva . 
paragrafa única: Os suplentes têm como competência a substituição dos titulares por ausência ou 

Impedimento, na ordem determinada da chapa da sua eleição_ 

Art. 46. Compete exclUSivamente à Comissão Executiva : 
I - A administração partidária; 
11 - A fixação das contribuições financeiras das filiadas, dos candidatos e dos detentores de mandato 

eletiVO, ou de cargos ou funções públicas por Indicação do RE UBU -" -::>5, nos limites de sua circunscrição , 
111 - O credenciamento de delegados junto aos órgãos da Justiça Eleitoral, na forma da lei, 
IV- A aplicação das sanções e medidas diSCiplinares aos filiados de seu nível, sem prejuízo ao direito da 

ampla defesa e do contraditório; /lfJ .}.kY q '11 {)It..-- "lW _/ ( 
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V- Examinar e aprovar as contas do REPUB! t("ANOS, sem preju lzo da prestação de contas aos órgãos da 
Justiça Eleitoral. .. 

parágrafo Único: O membro da Comissão Executiva que fa ltar a 03 (três) reuniões consecutivas ou 06 
(seis) mtercaladas durante o ano, sem justificativa, poderá ser afastado ou destituído de seu cargo. 

CAPíTULO IX 
Das Bancadas 

Art. 47. As bancadas do RÇ JBlICft ~ "S nas Câmaras Municipais, nas Assembleias Legislativas, na Câmara 
Legislativa do Distrito Federal, na Câmara dos Deputados e no Senado Federal constituirão suas lideranças 
de acordo com as determinações da respectiva Comissão Executiva, respeitadas as normas regimentais das 
Casas Legislativas. 

Parágrafo Único- A desatenção ao disposto no caput deste artigo, sujeitará o disside,nt'r~~~%;~~~ 
disciplinar, na forma do Estatuto. 

CApíTULO X 

Dos Conselhos 

Art. 48. Os Conselhos serão formados por, no mínomo, 5 (cinco) membros efetivos e 3 (três) sUOlent"~ 
entre os eleitos para o Diretório e/ou Comissões Provisórias em todos os seus níveis, não sendo permitido 
a indicação e a nomeação de membros da Comissão Executiva. 

Parágrafo Único- O funcionamento e vigência dos Conselhos em âmbito Nacional, Estadual, Distrital e 
Municipal serão tratados mediante resolução. 

Art. 49. O Conselho Fiscal tem como principal atribuição examinar, dar parecer e promover o sanea 
da contabilidade do REPU L1CANOS. 

Art. 50. O Conselho de Ética se reunirá sempre que convocado pelo Presidente da Comissão Executiva ou 
por seu Secretário Geral, para apreciar e para julgar denúncias sobre seus filiados, mandatários ou 
ocupantes de cargos no poder público por indicação do REPUBLICANOS, bem como membros das próprias 
Comissões Executivas, Diretórios e/ou comissões provisórias, em todos os seus níveis. 

Art. 51. Os Conselhos Políticos terão mandato de 4 (quatro) anos no que concerne ao Conselho Político de 
âmbito Nacional e 3 (três) anos para os Conselh9S Políticos Estaduais, Distrital e Municipais, tendo como 
prinCipais atribuições: 
I - Auxiliar diretamente a comissão executiva do respectivo Diretório ou da comissão provisória de sua 

CIrcunscrição, encaminhando-lhe sugestões e pareceres sobre assuntos polítlco-partidános; 
11 • Acompanhar e avaliar o desempenho polítiCO dos órgãos partidários na sua circunscrição, emitindo 

parecer, recomendações ou criticas ao Diretório ou a comissão provisória; 
111 - Acompanhar e ava liar a execução do Programa do REP JBlICANOS e dos planos de ação partidária, 

encaminhando relatórios ao Diretório ou a comissão provisória; 
IV - Colaborar com a administração partidária, elaborando pareceres sobre matérias encaminhadas pela 

Comissão Executiva, inclusive auxiliando na elaboração de normas regu ladoras das eleições do respectivo 
órgão partidário, bem como das eleições gerais e municipais, emitindo recomendação sobre coliga~ões na 
forma da lei, mediante avaliação da conjuntura política local, priorizando a preservação do prógrama 

partidário; 2OTABELlAo DE NOTAS &P~dl-ES'm 
V - Recomendar inten,er.çã,o , 
§l Q Ao Conselho PoHtico 

decid ir sobre as questões po l 
lhe sejam submetidas pela 

§2 Q Ao Conselho Político 

I ~I~_-=::~~~~~~~~~~..:.. ___ ~ e Distrital; apreciar e 
- e demais questões que 
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• 

voto por procuração e o voto cumulativo. 
§3º O, membros dos Conselhos POlít4COS terão direito a voto cumulativo, ou seja, o voto dado pelo mesmo 

filiado credenc iado por mais de um título . 

CAPiTULO XI 

Dos Institutos de Pesquisas e Estudos PolítiCOS 

Art. 52. Os institutos de pesquisas e estudos políticos, a fundação e os movimentos sociaiS e setOriaiS 
poderão ser criados ou extintos, na forma da lei, pela Comissão Executiva Nacional. 

Art. 53. A Comissão Executiva Nacional, em reunião própria, determínará a constituição dos orgaos 
estaduais e municipais do instituto, constituindo sua diretoria administrativa e atribuições. 

Art. 53-A. OS movimentos sociais e/ou setoriais do REPUBLICANOS serão criados ou extintos por 
resolução da Comissão Executiva Nacional ou por seu Presidente, a quem caberá à designação dos 

respectivos secretários e membros com a definição do campo de atuação e de duração. 
§lQ Compete aos Presidentes dàs Diretórios Estaduais, Distrital e Municipais a escolha e desti tuição 

dos Secretários dos movimentos sociais e/ou setoriais, com anuência expressa dos secretarias , 
nacionais dos respectivos movimentos; 
§2º A Comissão Executiva Nacional estabelecerá as atribuições e funcionamento das secretarias dos 
movimentos sociais e/ou setoria is do REPUBLICANOS, mediante resolução. 

TITULO 111 
Das Finanças e Dos Processos 

C APiTULO I 

Das Finanças do REPUBLICANOS 

Art. 54. Constituem os recursos financeiros do R P ! 1I( {,: 

1- OIICIo de a",.'ha _ OF 
N ° rf_ P,.t:ttocolo 
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1- Recursos oriundos do Fundo Especial de Assistência Financeira aos Partidos Polltlcos (Fundo Partidário). 
de que trala o art. 38 da Lei nº 9.096/1995; 

11 - Doações ou contribuições de pessoas físicas destinadas à constituição de fundos proprlos; 
III - Sobras financeiras de campanha, recebidas de candidatos; .-
IV - Doações de pessoas físicas e de outras agremiações partidárias, destinadas ao financiam ento de 

campanhas eleitorais e das despesas ordinárias do r f' \, '. com a identificação do doador 
Originaria; 

V - Recursos decorrentes: 
a) Da alienação ou locação de bens e produtos próprios; 
b) Da comercialização de bens e produtos, 
c) Da realização de eventos; ou 
d) De empréstimos contraídos com instituição financeira ou equiparados, desde que autOrIZada a 

fu nCionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN). 
VI - Doações estimáveis em dinheiro; 
VII - Rendimentos de aplicações financeiras, respeitando-se a natureza dos recursos aplicados, ou 
VIII - Recursos provenientes do Fundo Especial de Financiamentp de Campanha (FEFC); 
IX - Contribuições dos fi liados, detentores de mandato eletivo e ocupante de cargos de confiança; 
X - Sobras financeiras de recursos do Fundo Partidário recebidos e não utilizados pela fundação mantida 

pelo L vL "NO·; 
XI - Outras formas não vedadas por lei. 
§ 12 O órgão de execução estabelecerá, 

obedecendo aos seguintes limites: 
em seu nível. o valor das contribuições de seus filiados. 

q t, (L#r 
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I - De no mínimo 5% (dois por cento) sobre os rendimentos dos filiados detentores de mandato e 
ocupantes de cargos de confiança; 

11· Ate 2% (doIs por cento) dos rendimentos dos demais filiados. 
§2 2 Os recursos provenientes do Fundo Partidário serão administrados pela Comissão Executiva Nacional, 

que poderá repassar parte dos recursos às Estaduais e às Municipais, com critérios de distribuição definidos 
através de resolução emitida pela direção nacional; 

§ 3º Das cotas do Fundo Partidário O r li( I fará a seguinte distribuição, nos termos da lei: 
I· 20% (vinte por cento), no mínimo, serão destinados à manutenção da Fundação Republicana Brasileira, 

nos termos da legislação em vigor; 
li· 5% (cinco por cento), no mínimo, serão destinados à Secretaria Nacional das Mulheres Republicanas; 

111 · 10% (dez por cento), no mínimo, serão dístrlbuídos para a manutenção dos órgãos estaduais e/ou 
muníClpals que, efetivamente, comprovem que podem, nos termos da lei e das decisões da Justiça Eleitoral, 
receber recursos do fundo partidário; 

IV- 05 valores remanescentes serão utilizados para manutenção da sede e demais gastos do órgão de 
direção naCionaL 

§4º A transferência de valores entre órgãos de direção partidária, independente do grau de hierarquia da 
ongem ou destino, dependerá da comprovação da inexistência de impedimentos legais, e terão rritprios. 
de distnbuição definidos através de resolução emitida pela direção nacional, até o dia 31/12 de cada ano, 
válidas para o exerclcio subsequente; 

§5º Os órgãos de execução que receberem recursos provenientes do fundo partidário deverão aplicar o 
mlnlmo de 5% (cinco por cento) para a promoção e difusão da participação feminina na política, na 
respectiva circunscrição; 

§6º Os órgãos de execução do Rf"'LJBlIC~ lOS, nos limites da sua atuação, deverão abrir contas oarlcana' 

para movimentação financeira das suas receitas de acordo com a sua respectiva origem, sendo elas: 

I Para Fundo Partidário; l' OfIcio de élntsilie. DF 
N' d., Protocolo 

li· Outros Recursos; 

111 - Doações para Campanha; 154608 
IV- Secretaria das Mulheres REPUBLICANAS; RegIStro de Pessoe. JuridlCll 

V· Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC). 

§ 7º Os valores arrecadados pe los órgãos estaduais e municipaiS da administração partidária deverão ser 
comunicados à Direção Nacional do PEPUBlI S, com o devido demonstrativo de recebimento e 
respectiva destinação e balanço contábil; 

§ 89 A inadimplência das contribuições estabelecidas nos parágrafos anteriores autoriza a Comissão 
Executiva NaCional à instauração de processo disciplinar por infidelidade partidária , bem como à cobrança 
judicial e extrajudicial dos valores vencidos; 

§9° Os recursos deverão ser depositados nas contas bancárias respeitando-se a sua finalidade, sendo 
defeso comunicação entre contas; 

§10. Todas as contas bancárias deverão receber créditos somente com origem Identificada com número 
do CPF e nome do doador e/ou contribuinte; 

§11. Para arrecadar recursos pela Internet, cartão de crédito ou débito, O RFPU LlCAN(, deverá obedecer 
ao disposto na Lei 9.096/95 ou legislação vigente; 

§ 12. Os órgãos estaduais, 
Estatuto e, no caso de rec:ebel 
Comissão Executiva Naciclnad, 
regularização; 

na forma da lei e deste 

'~~r:.._::...::::~~~~~~~~~ _____ ~n~t,a~s:~trimestralmente à 
- I ário até a efetiva 
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913. A falta de recebimento de recursos ou de qualquer outra arrecadação, ou movimentação bancarias, 
não desobriga a Comissão Executiva a prestar contas a Justiça Eleitoral na forma da lei; 

§14 O Presidente poderá delegar ao Vice-Presidente ou ao Secretário Geral poderes para mo'~~~!f.;~="" 
lilIlM._ 

cont as do , sempre em conjunto com o tesoureiro. .. 
Art. 55. Os depositas e as movimentações de recursos provenientes do Fundo Partidárb,.4~~!L~ 
repassados aos orgãos estaduais, distrital e municipais, serão feitos em estabelecimentos banca nos 
controlados pelo Poder Público Federal ou Estadual ou, não eXistindo estes, em estabelecimento bancano 
escolhido pelo orgão diretivo do RH UI LI(,,. JS. 

Art_ 56. As despesas e a arrecadação de recursos de campanha eleitoral serão limitadas pela Comls,ão 
Executiva, ou por legislação vigente. 

Parágrafo Unico - As sobras de campanhas eleitorais devem ser transferidas ao órgão partidáno, na 
clrcunscnção do pleito, conforme a origem dos recursos, até a data prevista para a apresentação das contas 
à Justiça Eleitoral. 

Art. 57_ O Presidente e o Tesoureiro dos órgãos de direção Estaduais, Distrital e Municipais deverão assinar , 
termo de compromisso anualmente, no qual atestarão o recebimento do repasse da cota do fund o 

partidário e assumirão sua exclusiva responsabilidades pela correta aplicação, inclusive quanto ao 

cumpnmento do disposto no art . 44, V, da Lei 9.096/95, isentando o Diretório Nacional de quaisquer 

responsabilidade pela eventual má-gestão e aplicação dos recursos recebidos em desacordo com os 

Itames previstos na legislação eleitoral vigente . 

CAPiTULO 11 

Da Disciplina Partidária 

Art. 58. Estão sujeitos a medidas disciplinares: 
I - Os Diretónos; 
11 - Os membros dos órgãos de direção partidária; 
111 - Os detentores de mandato eletivo; 
IV - Os ocupantes de cargos no poder público p.Qf Indicação do REPUBLlCANO~ ; 

V- Todos os filiados . 

1· OfIcio de a,...1II8 - DF 
N· r,I", "'rOlocolo 

1 5 4 fi O B 
ReclSlro de Pessoas Jundlcas 

Art. 59. As medidas disciplinares previstas para os diretórios e os membros dos órgãos de direção partldana 

são: 
1- Advertência formal; 
11 - Intervenção e dissolução. 
§19 As advertênCias serão aplicadas por escnto, quando das faltas leves aos deveres, ou negligência para 

com os Interesses do REPUI>LICANOS; 
§2 0 Ocorrerá intervenção e dissolução do Diretório e comissões provisórias nos casos de. 
a) Violação ao Programa, ao Estatuto, ao código de ética, ou às deliberações dos órgãos de inst ânCias 

superiores; 
b) Má gestão financeira e descumprimento do art. 54; 
c)Descumpnmento das fina lidades do REP' BdCANO .; 
d) Ineficiência; 
e) Descumpnmento das diretrIZes legalmente adotadas pela Comissão Executiva, pelo DiretOria ou 

Convenção imediatamente superior ou pelos órgãos da administração nacional; 

'I M"""'<'o d, "oio, 'o,m.1 00 io'",m.',. ,"odid"". '""" "''''1''~~''0et-~ 
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pelas Instâncias superiores do REPU, , 'ANC.; 
g) Inobservância das determinações legais impostas ao R JBlICANOS, dos praz "~éIIb ".01' 

previstas em lei, inclusive no que diz respeito à prestação de contas e propagand pa';'{id\lA!'é~~RlI, 
nos orgãos estaduais e municipais; 1 5 4 fi O 8 

h) Não cumprimento das determinações dos órgãos superiores do ' PUBlICA~ S ~~ 
i) Não cumprir nas eleições gerais/municipais, a cláusula de desempenho estab ~ ... " • 

resolução da Executiva Nacional; 
j) Deixar de manter a sustentabilidade do órgão partidário em relação às despesas mínimas de 

manutenção e funcionamento da estrutura partidária; 
k) Renúncia do mandato de membros do diretório e/ou da comissão provisória, hipótese em que o órgão 

de direção superior poderá intervir no respectivo órgão; 
I) Não manutenção do número mínimo de filiados na circunscrição eleitoral, previsto neste Estatuto para 

constituição de diretório; 
m) Não realização, bimestralmente, de reuniões de trabalho com registro em ata e encaminhada ao órgão 

de direção superior; 
n) Não Instituição das Secretarias dos movimentos sociais e/ou setoriais e Conselhos do RlP • u , 

bem como deixar de realizar ações políticas que reforcem os Ideais da agremiação; 
o) Deixar de apoiar, incentivar e executar as ações organizadas pelos movimentos sociais e/ou <ptnrí~l~ 

do 'S; 
p) Deixar de executar, semestralmente, campanhas de filiação e de contribuição partidária, comprovadas 

em ata e encaminhada ao órgão de direção superior; 
q) Deixar de realizar cursos de capacitação polltica em conjunto com a Fundação Republicana Brasileira 

durante a vigência do mandato do respectivo órgão partidário; 
r) O não cumprimento dos prazos estipulados no artigo 92 do presente Estatuto; 
s) Obter desempenho eleitoral não correspondente aos interesses do REPUBL .ANO! ou, a critério d 

orgãos hierárquicos superior, se for considerado impeditivo do progresso e do desenvolvimento 
parti dá nos; 
t) Deixar de prestar contas à Justiça Eleitoral ou incidir em reprovação das contas do órgão partidáno 
§39 A medida disciplinar poderá ser proposta pelo Presidente da Comissão Executiva superior 

responsável pela intervenção, com anuência da maioria dos seus membros ou por 1/3 (um terço) do 
diretório a ser dissolvido e deverá ter a autorização expressa da Comissão Executiva Nacional. A 
Intervenção também poderá ocorrer excepcionalmente por iniciativa da Comissão Executiva Nacional, 
por deliberação da maioria de seus membros, a qual poderá delegar, eventualmente, a competência 
para os Conselhos Políticos Estaduais/Distrital cnl os Conselhos de Ética Estaduais/Distrital; 

§42 Constatada qualquer das hipóteses do parágrafo anterior, a Comissão Executiva de nível 
Imediatamente superior, por deliberação- da maioria, determinará a intervenção provlsona do diretóno 
denunciado, nomeando, imediatamente Comissão Provisória Interventora, que passará a administrar o 
órgão de direção partidária, e abrirá aos interessados o prazo de, no máximo, 03 (três) dias úteis, exceto 
nos anos pares, quando 05 prazos serão computados em dias corridos, para a apresentação da defesa, 
contados da notificação que poderá ser pessoal, por escrito, correio eletrônico, mensagem eletrônica ou 
por edita l; 
§Sº A defesa deverá ser encaminhada à Comissão Executiva superior, mediante argumentação por escrito 

e fundamentada, demonstrando fatos e provas que sustentem as razões do Diretóno; 
§69 Se no prazo estipulado os interessados não apresentarem defesa, ou se a decisão for favorável à 

Intervenção, a Comissão Inte Comissão Executiva 
2" TABELIÃO OE 

Provisória, e será declarado BRASluA_ I 

§ 79 Após o recebimento da defesa, a ~ciará e julgará 
o pleito em, no máximo, 10 (dez) prazos serão 
computados em dias corridos, salvo 

§82 Da decisão caberá recurso, sem 
5 (cinco) dias, contados da decisão, 
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admitido o recurso a Comissão Executiva Nacional. 

Art. 60. Os membros dos órgãos da admonlStração partidária poderão ser punidos com adverténcla ou 
destituição do cargo, quando não cumprirem com eficiência a sua função, em prejuizo ao ~_!UlT0IUI 

bl'm como quando incidirem ou derem causa às hipóteses do § 2~ do art. 59. '" 646 

Art. 61. Os eleitos pelo 
I7l0:l11.0 

poderão ser punidos com advertencla, suspensão ou exrlrr""".r:;;n~ff-
prejulZo de ações cnmonals e CiVIS, nos seguintes casos: 

1- Não cumpnrem o Programa e/ou o Estatuto do r Bl. Ch; 

li -Votarem contra as determinações legalmente adotadas pela liderança da bancada ou da Executiva do 

I li-Manifestarem, formal ou informalmente, apoIo polítiCO a candidato, a goverftll~r::!~~'-!!'::'i~~" 
ta.fI a · F 

personalidade publica que, notoriamente, contrarie os interesses do RE l r N D d .. Protocolo 
IV- Ficar comprovada a conduta Ilegal; 
V- Fore,m condenados em sentença penal condenatoria transitada em julgada; 154608 
VI · Quando eleito pelo 'LJ lO , se desfihar da agremiação. IIIrodePesaoas.IIIndlcas 
§1 9 Nos casos dos incisos "111", "IV" e "V", os envolvidos, após o devido processo legal, serão expulsos do 

§22 Nos casos dos onCISOS "I", "11" e "111" a Comissão Executiva determonará a punição dentre as definidas 
no capur, assegurando o direito da ampla defesa e, se for o caso, a forma de aplicação da sanção; 
§3 2 No caso espeCifico do onciso "VI " , o candidato eleito responderá civilmente pelos prejulzos causados 

ao , em função da Lei 9.096/95, da utilização da legenda em beneficio próprio ou por 
Infidelidade partidária nos termos da Resolução TSE 22.610/2007 ou norma equivalente, cabendo a 
Comissão Executiva Nacional ajuizar a respectiva Ação judicial de ondenização, sem prejulzo das demais 

ções previstas na legislação eleitoral; 
§ 42 A desobediência contInua contumaz às dlretnzes legalmente estabelecidas pela direção nacional do 

"A, será compreendida como ato de infidelidade partidária, nos termos do art 17 da 
ConstitUição Federal e autorizará o ~PUB ANO a reIVIndicar o mandato na Justiça, nos termos da 
Resolução TSE 22.610/2007 ou norma eqUivalente. 

Art. 62. Os ocupantes de cargos ou funções públicas filiados ao kE UBUCANOS, poderão ser advertidos, 
suspensos ou expulsos nos segUintes casos: 

1- Por não cumprir o Programa e o Estatuto do [PLJBL.CA 
11 - Por não atenderem, sem justificativa, às convocações, às explicações, ou aos pleitos do 
111- Apoiarem, formal ou informalmente, cand idatos a cargos eletivos contrários aos Interesses do 

ú ; 
IV- Condenação em sentença transitada em julgado, pela prática de atos de improbidade admonlstratlva, 
V- Que por seus atos ou comportamento exponham o P .A, O ao ridículo, ou comprometam a sua 

Imagem e idoneidade frente a oponião pública. 

Art. 63. Independentemente de cargo, função política ou de admonistração partidária, qualquer filiado 
podera ser punido com advertência, suspensão, expulsão, ou perda do registro de candidatura por ' 
I - Deixar de mencionar a sigla partidária em propaganda eleitoral; 
II - Fazer referência desairosa a outro candidato filiado ao REPULlICAN 
111 - Deixar de efetuar o pagamento das contribuições definidas Ili!gitimamente pela Comissão Executiva, 
IV - ApOiar clara ou reservadamente candidato de outro partido ou de outra coligação em eleições em que 

° partiCipe; 
V - Deixar de cumprir o Estatuto, o Programa ou as determinações legitimas dos órgãos da administração 

partidária; 
VI - Provocar tumultos, faltar com o respeito aos dingentes do RlI>UBlILANO~, ofender ou agredir, 

~,. ~fr;( 
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fisicamente ou verbalmente, qualquer f iliado durante as reuniões do REPUBLICANOS; 
VII - Apresentar. na esfera da administr.~ção partidária, denúncias ou reclamações infundadas, sem provas, 

sobre qualquer outro filiado ao Ilf PUC 1S; 

VIII - Dar causa ao descumprimento dos prazos estipulados no artigo 9· do presente Estatuto; 
IX - Que por seus atos ou comportamento exponham o R 'FJBlICA C'S ao ridfculo, ou comprometam a 

sua imagem idoneidade frente a opinião pública. 
§lº A aplicação de qualquer sanção independe de outro antecedente, cabendo ao órgão julgador 

competente, mediante autorização expressa da Comissão Executiva, definir o início, a forma e a medida a 
ser adotada em cada caso ou denúncia apreciada; 

§2º O cancelamento de registro de candidatura será aprovado pela maioria da Comissão Executiva e 
autorizado expressamente pela Executiva Nacional, que na mesma oportunidade, indicará outro candidato 
em substituição, na forma da lei, procedendo à imediata comunicação ao órgão da Justiça Eleitoral; 
§3º A sanção de suspensão implica interd ição do exercício partidário, inclusive a indicação para concorrer 

a ca rgos da administração partidária, e ao cancelamento do registro de candidatura, lr~~~~~~JiFJ 
Executiva, quando for o caso, proceder à substituição do candidato na forma da lei. 

Art. 64. Em todos os casos previstos acima será assegurado ao denunciado o ex'en:iciolí9liifi!fIUl!~!!l~~ 
§1º Qualquer denúncia ou reclamação contra qualquer órgão ou filiado somente será admitida se 

apresentada por escrito, de forma fundamentada, em até 10 (dez) dias do fato que lhe deu causa; 
§2º A exigência do parágrafo anterior não prejudica a apreciação das denúncias formuladas pelo próprio 

órgão julgador, nos casos de repercussão internas ou externas, que exijam medidas disciplinares rápidas e 
exemplares. Em todo caso, o órgão julgador, ao apreciar o caso, levará a denúncia a termo na ata da reunião 
de apreciação e julgamento, providenciando a notificação da parte interessada para o exercício da am 
defesa e do contraditório, na forma deste Estatuto; 
§3º Oferecida a denúncia, ou a reclamação, por meio de petição fundamentada e instruídas de provas, o 

órgão julgador competente notificará o denunciado para exercício da defesa em 5 (cinco) dias, contados da 
notificação, 
§4º Por serem exíguos os prazos de defesa, será admitida a contestação por mensagens de correio 

eletrÔniCo, no prazo definido no parágrafo anterior, desde que sejam enviados os originais ao órgão 
Julgador em até 5 (cinco) dias, contados do protoco lo; 

§5º Nos casos graves, onde esteja envolvida a credibilidade e a imagem do REPL ICA , o orgão 
Julgador poderá, liminarmente e preventivamente, suspender o filiado de todas as atividades partidárias e 
e le tiva~, fundamentando a sua decisão e submet'~ndo-a imediatamente à Comissão Executiva, até que o 
méroto da causa seja efetivamente julgado pe lo órgão competente; 
§6º Da decisão do órgão julgador caberá recurso ao órgão imediatamente superior, sem efeito suspensivo, 

no prazo de 5 (cinco) dias, contados da decisão; 
§7º As decisões do Diretório Estadual são terminativas, salvo se contrárias às determinações do Estatuto 

ou da Lei , quando caberá recurso a Comissão Executiva Nacional. 
§8º Nos casos em que não ficar clara a participação ou a responsabilidade do filiado denunCiado, a decisão 

deverá beneficiá-lo; 
§9º Nos casos envolvendo detentores de mandato eletivo ou ocupantes de cargos polfticos, será 

convocada a Comissão de Ética para apuração das denúncias e procedimentos auxiliares ao julgamento, 
sa lvo nos casos previstos nos §22 e §5º deste artigo, quando, em homenagem à e agilidade 
processual, a Comissão Executiva poderá julgar ant:eciiD 

§10. A Comissão Executiva Nacional poderá avocar o 
diSCiplinar, caso verifique ofensa, ou ameaça de 
caso de desídia na aplicação da sanção pelo órgão 
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TITULO IV 
Disposições Finais 

Art. 65. Nos casos de alteração estatutária, a Comissão Executiva Nacional deverá baixar instruç _ amou 
prazos e condições, para adaptação das novas determinações estatutárias. Parágrafo Único - Na ,.ipóte~~ 
da dIssolução do REPUBLICANOS, em relação ao seu patrimônIo será aplicado o disposto n art. b4, 7 
parágrafo único, I e 11, da Resolução TSE no 23.S46/2017 ou norma equivalente vIgente à época, o SJl 

valores oriundos do Fundo Partidário que porventura estejam dIsponíveis devem ser devolvidos para a 
conta específica prevista na Lei dos Partidos Políticos (art. 40, § 1), bem como os bens e os ativos adqUIridos 
pelos órgãos do partido extinto com recursos do Fundo Partidário devem ser revertidos em favor da União. 

Art. 66. A Convenção Nacional é o órgão máximo da administração partidária e detém a competência para 
alteração estatutária, salvo nos casos de adaptação por força de lei, ou para adequação de grafia e de 
concordância, quando poderá a Comissão Executiva Nacional promover alterações, inclusive no que 
concerne a adequação de regras para transformação dos órgãos provisórios em diretórios. 

Art. 67. Para deliberar sobre incorporação, fusão ou extinção do REPUBLICANOS, será exigido o quó,um 
lificado da Convenção Nacional, e será admitido o voto por procuração e o voto cumulativo a todos os 

mbros da Executiva Nacional credenciados por mais de um título. 
Parágrafo Único: O Presidente da Comissão Executiva Nacional terá voto de qualidade nos casos de empate. 

Art. 68. Para fins de organização e de administração partidária, o Distrito Federal e os Territórios equivalem 
a Estado. 
Parágrafo Único - Os Deputados Distritais e assemelhados, na mesma hierarquia, equivalem a Deputados 

ais. 

Art. 69. Este Estatuto entrará em vigor, em todo o território nacional, na data de sua aprovação e do registro 

em cartório. 

Brasflia, 07 de maio de 2019. 

President 

Advogado 

\. Oficio de a ... sllla - DF 
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Reglltro de Pessoas Jurldlcas 

CARLA RODRIGUES 
OAB-DF n2 33.657 

Advogada 
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